PARECER Nº  46, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 58, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe dispõe sobre a promoção de Oficial da Polícia Militar ao posto imediatamente superior ao que ocupava na ativa.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou no prazo regimental. Por essa razão, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável à aprovação da propositura.

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Segurança Pública, que emitiu parecer favorável.

No presente, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado para analisar a propositura, verificamos que o autor pretende que os oficiais da Polícia Militar do Estado sejam, quando aposentados, promovidos para o cargo imediatamente superior e, no caso dos Coronéis da PM, a aposentadoria seja 20% maior que o salário percebido na ativa.

Não obstante os inegáveis méritos do Projeto, face à bravura dos oficiais da PM de nosso Estado e dos importantes serviços prestados à população paulista, não temos como exarar parecer favorável, uma vez que a Lei de Responsabilidade Fiscal expressamente estabelecer que:

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

--------------------------------

---------------------------------

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

-----------------------------------------

-----------------------------------------

-----------------------------------------

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição;

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.

-----------------------------------------

-----------------------------------------

-----------------------------------------

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do § 5º do art. 195 da Constituição, atendidas ainda as exigências do art. 17.

Dessa maneira, exarar um parecer favorável neste projeto, seria um mero ato demagógico, tendo em vista sua impossibilidade de tornar-se realidade, caso fosse aprovado por esta Casa. Acreditamos que os valorosos policiais militares de nosso Estado merecem respeito e que pensemos em alternativas viáveis para remunerá-los de acordo com o seu mérito, não somente quando passarem para a inatividade, mas no decorrer de toda a sua carreira.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos contrários à aprovação Projeto de lei Complementar n.º 58, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 17-12-2008

Milton Leite Filho – Waldir Agnello – Vitor Sapienza – Roberto Engler – Jorge Caruso – Bruno Covas

